
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.866 - RS (2017/0145734-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSE FRANKLIN DIAS DE MORAES 
ADVOGADOS : MARCELO ADAIME DUARTE  - RS062293 

 MÁRCIO OTÁVIO DE MORAES HARTZ  - RS053905 
 ZAINARA COSTA DA SILVEIRA E OUTRO(S) - RS090829 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL DE APOSENTADORIA. 
CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. REGRA DE 
TRANSIÇÃO. ART. 3º LEI 9.876/1999.
1. Trata-se, na origem, de Ação de Revisão de Aposentadoria que tem por 
objetivo afastar a regra do art. 3º da Lei 9.876, de 26 de novembro de 1999, que 
estabelece como critério de cálculo para a definição da renda mensal inicial do 
benefício a utilização no período básico de cálculo de 80% (oitenta por cento) dos 
maiores salários de contribuição do segurado, posteriores a julho de 1994.  
Pretende a parte recorrida, em síntese, incluir no cálculo do seu benefício 
previdenciário todos os salários de contribuição da sua vida laboral, afastando-se 
da regra legal que somente permite para fins de cálculo da prestação 
previdenciária os posteriores a julho de 1994.
2. A Lei 9.876/1999 criou uma regra de transição para aqueles que, na época da 
sua edição, já estavam filiados ao RGPS, estabelecendo como período básico de 
cálculo para apurar o valor do benefício os salários de contribuição posteriores a 
julho de 1994, limite temporal este não aplicável aos segurados que vieram a se 
filiar após a edição da referida lei.
3. A utilização para o cálculo do benefício previdenciário apenas dos salários de 
contribuição posteriores a julho de 1994 teve como premissa histórica o início do 
processo de estabilização da moeda nacional, após o advento do Plano Real. 
Antes de 1994, o país sofria com um quadro inflacionário que resultava na perda 
do poder de compra dos salários, o que refletia na fixação do valor futuro das 
prestações previdenciárias. Assim, mostra-se razoável e adequado o corte 
temporal realizado pelo legislador ao utilizar, para aqueles que já se encontravam 
filiados ao RGPS quando do advento da Lei 9.876/1999, apenas os salários de 
contribuição posteriores a julho de 1994.
4. As regras de cálculo dos benefícios previdenciários estão submetidas ao 
princípio da reserva legal, evitando tratamentos jurídicos díspares entre pessoas 
que se encontrem em mesma situação jurídica.
5. O respeito ao princípio da legalidade em matéria de cálculos previdenciários, 
além de conferir segurança jurídica com a fixação de regra geral e abstrata 
aplicável a todos os segurados, torna possível que o Estado delimite 
adequadamente o volume de recursos necessário para a satisfação do direito à 
Previdência Social.
6. A ampliação do período básico de cálculo para considerar toda a vida 
laborativa do segurado, ao contrário dos 80% (oitenta por cento) maiores salários 
de contribuição a partir de julho de 1994, poderá resultar, a depender do caso, em 
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regra menos favorável ao segurado, considerando a possibilidade de serem os 
salários mais antigos inferiores àqueles mais recentes, o que é bastante comum, 
resultando na média aritmética apurada um valor mensal do benefício mais 
reduzido.
7. No campo previdenciário, não existe direito adquirido a regime jurídico, razão 
pela qual pode o legislador alterar os requisitos de elegibilidade dos benefícios 
para aqueles segurados que ainda não atendem integralmente tais condições para 
a concessão dos benefícios. A propósito: AgRg no REsp 1.116.644/SC, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 27/10/2009, DJe 7/12/2009; 
AgRg no Ag 1.137.665/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
julgado em 3/9/2009, DJe 13/10/2009.
8. O Superior Tribunal de Justiça já apreciou anteriormente as regras 
estabelecidas pela Lei 9.876/1999, que alterou a Lei 8.213/1991 e definiu novos 
critérios de cálculo dos benefícios previdenciários (REsp 1.644.505/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/5/2017, DJe 19/6/2017; 
REsp 1.655.712/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 20/6/2017, DJe 30/6/2017; AgRg no AREsp 641.099/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 3/3/2015, DJe 9/3/2015; AgRg no 
AREsp 609.297/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 26/6/2015; REsp 929.032/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
27/04/2009, DJe 27/4/2009; REsp 1.114.345/RS, Sexta Turma, Relatora Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe 6/12/2012).
9. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 05 de abril de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.866 - RS (2017/0145734-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSE FRANKLIN DIAS DE MORAES 
ADVOGADOS : MARCELO ADAIME DUARTE  - RS062293 
   MÁRCIO OTÁVIO DE MORAES HARTZ  - RS053905 
   ZAINARA COSTA DA SILVEIRA E OUTRO(S) - RS090829 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AMPLIAÇÃO DO 
PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO.
1. É possível a ampliação do período básico de cálculo com a inclusão de salários 
de contribuição anteriores a julho de 1994 para os filiados ao RGPS antes do 
advento da Lei 9876/99.

A parte recorrente alega, em Recurso Especial, a ocorrência de violação ao art. 

3º da Lei 9.876/1999. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.866 - RS (2017/0145734-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se, na origem, de Ação de Revisão de Aposentadoria que tem por 

objetivo afastar a regra do art. 3º da Lei 9.876, de 26 de novembro de 1999, que estabelece 

como critério de cálculo para a definição da renda mensal inicial do benefício a utilização no 

período básico de cálculo de 80% (oitenta por cento) dos maiores salários de contribuição do 

segurado, posteriores a julho de 1994.

Pretende a parte recorrida, em síntese, incluir no cálculo do seu benefício 

previdenciário todos os salários-de-contribuição da sua vida laboral, afastando-se da regra 

legal que somente permite para fins de cálculo da prestação previdenciária aqueles posteriores 

a julho de 1994.

Atualmente, a regra geral para o cálculo do valor inicial dos benefícios 

previdenciários do Regime Geral de Previdência Social encontra-se prevista no art. 29 da Lei 

nº 8.213/1991, com as alterações empreendidas pela Lei 9.876/1999 ora questionada:

Lei 8.213/1991:

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 
26.11.99)
I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na 
média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 
oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator 
previdenciário; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)
II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, 
na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes 
a oitenta por cento de todo o período contributivo.                   (Incluído pela Lei 
nº 9.876, de 26.11.99)
(...)
Art. 18.  O Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes 
prestações, devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do 
trabalho, expressas em benefícios e serviços:
I - quanto ao segurado:
a) aposentadoria por invalidez;
b) aposentadoria por idade;
c) aposentadoria por tempo  de contribuição; (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 123, de 2006)
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d) aposentadoria especial;
e) auxílio-doença;
f) salário-família;
g) salário-maternidade;
h) auxílio-acidente;
 i) abono de permanência em serviço; (Revogada pela Lei nº 8.870, de 1994)

(...)

A Lei 9.876/1999 criou uma regra de transição para aqueles que, na época da 

sua edição, já estavam filiados ao RGPS, estabelecendo como período básico de cálculo para 

apurar o valor do benefício os salários de contribuição posteriores a julho de 1994, limite 

temporal este não aplicável àqueles segurados que vieram a se filiar após a edição da referida 

lei.

Em relação aos segurados filiados antes da Lei 9.876/1999, de todos os 

salários de contribuição apenas os 80% (oitenta por cento) maiores são utilizados para o 

cálculo da média aritmética simples e a definição da renda mensal inicial do benefício.

Vejamos o teor do dispositivo legal em referência:

Art. 3º Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à 
data de publicação desta Lei, que vier a cumprir as condições exigidas 
para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, 
no cálculo do salário-de-benefício será considerada a média aritmética 
simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 
mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde 
a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do 
caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta 
Lei.
§1º Quando se tratar de segurado especial, no cálculo do salário-de-benefício 
serão considerados um treze avos da média aritmética simples dos maiores 
valores sobre os quais incidiu a sua contribuição anual, correspondentes a, no 
mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a 
competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do § 6o do art. 
29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei.
§ 2º No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do 
art. 18, o divisor considerado no cálculo da média a que se refere o caput e o § 1o 
não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da competência 
julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o 
período contributivo.

A utilização para o cálculo do benefício previdenciário apenas dos salários de 

contribuição posteriores a julho de 1994 teve como premissa histórica o início do processo de 
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estabilização da moeda nacional, após o advento do Plano Real. Antes de 1994, o país sofria 

com um quadro inflacionário que resultava na perda do poder de compra dos salários, o que 

refletia na fixação do valor futuro das prestações previdenciárias. Assim, mostra-se razoável e 

adequado o corte temporal realizado pelo legislador ao utilizar, para aqueles que já se 

encontravam filiados ao RGPS quando do advento da Lei 9.876/1999, apenas os salários de 

contribuição posteriores a julho de 1994.

As regras de cálculo dos benefícios previdenciários estão submetidas ao 

princípio da reserva legal, evitando tratamentos jurídicos díspares entre pessoas que se 

encontrem em mesma situação jurídica.

O respeito ao princípio da legalidade em matéria de cálculos previdenciários, 

além de conferir segurança jurídica com a fixação de regra geral e abstrata aplicável a todos os 

segurados, torna possível que o Estado delimite adequadamente o volume de recursos 

necessário para a satisfação do direito à Previdência Social.

A ampliação do período básico de cálculo para considerar toda a vida 

laborativa do segurado, ao contrário dos 80% (oitenta por cento) maiores salários de 

contribuição a partir de julho de 1994, poderá resultar, a depender do caso, em regra menos 

favorável ao segurado, considerando a possibilidade de serem os salários mais antigos 

inferiores àqueles mais recentes, o que é bastante comum, resultando na média aritmética 

apurada um valor mensal do benefício mais reduzido.

No campo previdenciário, não existe direito adquirido a regime jurídico, razão 

pela qual pode o legislador alterar os requisitos de elegibilidade dos benefícios para aqueles 

segurados que ainda não atendem integralmente tais condições para a concessão dos 

benefícios.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO 
PREVIDENCIÁRIO. INEXISTÊNCIA. ALTERAÇÃO NO TETO DE 
CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. SÚMULA N. 7/STJ.
 1. Não há falar em direito adquirido a regime jurídico, com a manutenção dos 
critérios legais embasadores da renda mensal inicial, tampouco há como manter 
um sistema de cálculo anterior que foi revisto e substituído por uma nova regra 
(art. 144 da Lei de Benefícios).

Documento: 1695444 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2018 Página  6 de 4



 
 

 

 2. Não se conhece de insurgência contra acórdão proferido no sentido de que a 
alteração do teto pela Lei n. 7.787/1989 não acarretou prejuízo para a beneficiária 
em razão da reposição em percentual superior ao da inflação. Incidência do óbice 
sumular n. 7/STJ.
 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1116644/SC, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 
em 27/10/2009, DJe 07/12/2009)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PECÚLIO POST 
MORTEM. DIREITO ADQUIRIDO. AUSÊNCIA. LEI VIGENTE À DATA 
DO ÓBITO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Nos termos da Lei Federal 9.717/98, é vedada à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, nos seus regimes próprios de previdência, a 
concessão de benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência 
Social.
2. Não há direito adquirido à preservação de regime jurídico previdenciário já 
revogado, devendo ser aplicada a lei vigente à época em que foram 
implementados os requisitos para a obtenção do benefício. Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1137665/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
julgado em 03/09/2009, DJe 13/10/2009)

O Superior Tribunal de Justiça já apreciou anteriormente as regras 

estabelecidas pela Lei 9.876/1999, que alterou a Lei 8.213/1991 e definiu novos critérios de 

cálculo dos benefícios previdenciários.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. 
OBSERVÂNCIA DA REGRA DE TRANSIÇÃO DO ARTIGO 3º DA LEI 
9.876/1999. 1. "Para o segurado filiado à previdência social antes da Lei 
9.876/1999, que vier a cumprir os requisitos legais para a concessão dos 
benefícios do regime geral será considerado no cálculo do salário de benefício a 
média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a, 
no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a 
competência de julho de 1994. A data-base correspondente a julho de 1994 se 
deu em razão do plano econômico de estabilização da moeda nacional 
denominado Plano Real. A regra do artigo 29, I, da Lei 8.213/1991 somente será 
aplicada integralmente ao segurado filiado à previdência social após a data da 
publicação da Lei 9.876/1999." (EDcl no AgRg no AREsp 609.297/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2.10.2015). No mesmo 
sentido: AgRg no REsp 1.065.080/PR, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
DJe 21.10.2014; REsp 929.032/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 27.4.2009.
2. Recurso Especial provido.
(REsp 1644505/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
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04/05/2017, DJe 19/06/2017)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA URBANA POR IDADE. 
REVISÃO. SALÁRIO DE BENEFÍCIO. MÉDIA ARITMÉTICA SIMPLES. 
DIVISOR. NÚMERO DE CONTRIBUIÇÕES. IMPOSSIBILIDADE. ART. 3º, 
§ 2º, DA LEI 9.876/1999.
1. A tese do recorrente é que, no cálculo da renda mensal inicial de seu benefício 
previdenciário, deve ser utilizado como divisor mínimo para apuração da média 
aritmética dos salários de contribuição o número efetivo de contribuições. Tal tese 
não tem amparo legal.
2. Quando o segurado, submetido à regra de transição prevista no art. 3º, § 2º, da 
Lei 9.876/99, não contribui ao menos pelo tempo correspondente a 60% do 
período básico de cálculo, os salários de contribuição existentes são somados, e o 
resultado dividido pelo número equivalente a 60% (sessenta por cento) do período 
básico de cálculo. Precedentes do STJ.
3. Ficou consignado no julgamento do REsp 1.141.501/SC, em que se analisava 
hipótese análoga à presente, que "após o advento da Lei 9.876/99, o período 
básico de cálculo para os segurados que já estavam filiados ao sistema 
previdenciário passou a ser o lapso compreendido entre julho de 1994 e a data do 
requerimento do benefício, de acordo com a regra de transição estabelecida no 
art. 3º da citada lei. Nesse período, é considerada a média aritmética simples dos 
maiores salários de contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o 
período contributivo decorrido, desde a competência de julho de 1994, sendo que o 
divisor considerado no cálculo da média não poderá ser inferior a 60% do período 
decorrido da competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado 
a 100% de todo o período contributivo (...). Assim sendo, no caso do segurado 
não ter contribuído, ao menos, pelo tempo correspondente a 60% do período 
básico de cálculo, os salários de contribuição vertidos entre julho de 1994 e a data 
do requerimento do benefício são somados e o resultado dividido pelo número 
equivalente a 60% do período básico de cálculo".
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1655712/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
20/06/2017, DJe 30/06/2017)

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO DEFERIDA COM A CONSIDERAÇÃO 
DE TEMPO POSTERIOR AO ADVENTO DA LEI N. 9.876/99. 
INCIDÊNCIA DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. PRECEDENTES.
1. O segurado que completar os requisitos necessários à aposentadoria antes de 
29/11/1999 (início da vigência da Lei n. 9.876/99) terá direito a uma RMI 
calculada com base na média dos 36 últimos salários de contribuição apurados em 
período não superior a 48 meses (redação original do art. 29 da Lei n. 8.213/91), 
não se cogitando da aplicação do "fator previdenciário", conforme expressamente 
garantido pelo art. 6º da respectiva lei.
2. Completando o segurado os requisitos da aposentadoria já na vigência da Lei n. 
9.876/99 (em vigor desde 29.11.1999), o período básico do cálculo (PBC) 
estender-se-á por todo o período contributivo, extraindo-se a média aritmética dos 
80% maiores salários de contribuição, a qual será multiplicada pelo "fator 
previdenciário" (Lei n.8.213/91, art. 29, I e § 7º).
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3. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que é vedada a 
adoção de regime híbrido, com a aplicação da lei vigente à época do implemento 
das condições para a concessão do benefício no que diz respeito ao limite do 
salário de contribuição (Lei 6.950/81) e da aplicação do art. 144 da Lei 8.213/91 
no tocante ao critério de atualização dos salários de contribuição.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 641.099/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 03/03/2015, DJe 09/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. 
PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. REGRA DO ARTIGO 3º, § 2º, DA LEI 
9.876/1999. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO BENEFÍCIO 
ANTES DA PUBLICAÇÃO DA LEI 9.876/1999. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Consoante jurisprudência do STJ, os 
filiados ao Regime Geral de Previdência Social que não comprovarem os 
requisitos para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição antes da 
publicação da Lei 9.876/1999 serão regidos pela regra de transição prevista no 
artigo 3º, § 2º, da citada Lei, desde a competência julho de 1994, observado o 
disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei 8.213/1991. Observância do 
Recurso Especial 929.032/RS. 2. Na espécie, averiguar se o segurado cumpriu ou 
não os requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição 
em momento anterior à publicação da Lei 9.876/1999 requer o reexame do 
conjunto fático probatório, o que é inviável no âmbito do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
609.297/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
26/06/2015).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. REVISÃO. 
PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. AMPLIAÇÃO. EC N. 20/1998 E LEI N. 
9.876/1999. LIMITE DO DIVISOR PARA O CÁLCULO DA MÉDIA. 
PERÍODO CONTRIBUTIVO. 1. A partir da promulgação da Carta 
Constitucional de 1988, o período de apuração dos benefícios de prestação 
continuada, como a aposentadoria, correspondia à média dos 36 últimos 
salários-de-contribuição (art. 202, caput). 2. Com a Emenda Constitucional n. 20, 
de 1998, o número de contribuições integrantes do Período Básico de Cálculo 
deixou de constar do texto constitucional, que atribuiu essa responsabilidade ao 
legislador ordinário (art. 201, § 3º). 3. Em seguida, veio à lume a Lei n. 9.876, cuja 
entrada em vigor se deu em 29.11.1999. Instituiu-se o fator previdenciário no 
cálculo das aposentadoria e ampliou-se o período de apuração dos 
salários-de-contribuição. 4. Conforme a nova Lei, para aqueles que se filiassem à 
Previdência a partir da Lei n. 9.876/1999, o período de apuração envolveria os 
salários-de-contribuição desde a data da filiação até a Data de Entrada do 
Requerimento - DER, isto é, todo o período contributivo do segurado. 5. De outra 
parte, para os já filiados antes da edição da aludida Lei, o período de apuração 
passou a ser o interregno entre julho de 1994 e a DER. 6. O período básico de 
cálculo dos segurados foi ampliado pelo disposto no artigo 3º, caput, da Lei n. 
9.876/1999. Essa alteração legislativa veio em benefício dos segurados. Porém, só 
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lhes beneficia se houver contribuições. 7. Na espécie, a recorrente realizou 
apenas uma contribuição desde a competência de julho de 1994 até a data de 
entrada do requerimento - DER, em janeiro de 2004. 8. O caput do artigo 3º da 
Lei n. 9.876/1999 determina que, na média considerar-se-á os maiores 
salários-de-contribuição, na forma do artigo 29, inciso I, da Lei n. 8.213/1991, 
correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo 
desde julho de 1994. E o § 2º do referido artigo 3º da Lei n. 9.876/1999 limita o 
divisor a 100% do período contributivo. 9. Não há qualquer referência a que o 
divisor mínimo para apuração da média seja limitado ao número de contribuições. 
10. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 929.032/RS, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 27/04/2009).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. REVISÃO. 
PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. AMPLIAÇÃO. EC N. 20/1998 E LEI N. 
9.876/1999. LIMITE DO DIVISOR PARA O CÁLCULO DA MÉDIA. 
PERÍODO CONTRIBUTIVO. [...] 5. De outra parte, para os já filiados antes da 
edição da aludida Lei, o período de apuração passou a ser o interregno entre julho 
de 1994 e a DER. 6. O período básico de cálculo dos segurados foi ampliado pelo 
disposto no artigo 3º, caput, da Lei n. 9.876/1999. Essa alteração legislativa veio 
em benefício dos segurados. Porém, só lhes beneficia se houver contribuições. 
[...] (REsp 929.032/RS, Quinta Turma, Relator Ministro Jorge Mussi, DJe 
27/4/2009)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA URBANA POR IDADE. 
REVISÃO. SALÁRIO DE BENEFÍCIO. MÉDIA ARITMÉTICA SIMPLES. 
DIVISOR. NÚMERO DE CONTRIBUIÇÕES. IMPOSSIBILIDADE. ART. 3º, 
§ 2º, DA LEI Nº 9.876/99. 1. A tese do recorrente no sentido de que, no cálculo 
da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário, deve ser utilizado como 
divisor mínimo para apuração da média aritmética dos salários de contribuição o 
número efetivo de contribuições, não tem amparo legal. 2. Quando o segurado, 
submetido à regra de transição prevista no art. 3º, § 2º, da Lei nº 9.876/99, não 
contribui, ao menos, pelo tempo correspondente a 60% do período básico de 
cálculo, os salários de contribuição existentes são somados e o resultado dividido 
pelo número equivalente a 60% (sessenta por cento) do período básico de cálculo. 
3. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1.114.345/RS, Sexta 
Turma, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 6/12/2012) 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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